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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
PACIENTE : ENER FERREIRA MENDONCA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. ROUBO MAJORADO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. NULIDADE. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS. 
VÍTIMA QUE JÁ CONHECIA O PACIENTE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em substituição a recurso próprio ou 
revisão criminal, visando à absolvição do paciente com base na 
alegação de nulidade do reconhecimento fotográfico realizado na 
fase de inquérito policial e ratificado em juízo, em razão do não 
cumprimento das formalidades previstas no art. 226 do Código 
de Processo Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
pode ser utilizado como sucedâneo de recurso próprio ou 
revisão criminal; (ii) estabelecer se o reconhecimento fotográfico 
do paciente, aliado a outros elementos probatórios, pode ser 
considerado válido para fins de condenação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é substitutivo de recurso ordinário ou 
revisão criminal, conforme a jurisprudência consolidada desta 
Corte e do Supremo Tribunal Federal, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade que gerem constrangimento ilegal.
4. O reconhecimento fotográfico realizado em sede de inquérito 
policial, embora não tenha seguido rigorosamente as 
formalidades do art. 226 do CPP, foi corroborado por outras 
provas produzidas em juízo, sob o crivo do contraditório e da 
ampla defesa, incluindo a confirmação da vítima, que já conhecia 
o acusado e mencionou detalhes físicos e comportamentais que 
reforçam a identificação.
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5. A palavra da vítima em crimes cometidos sem a presença de 
testemunhas é prova relevante, sobretudo quando acompanhada 
de outros elementos probatórios consistentes, como o 
depoimento prestado em juízo e as descrições detalhadas do 
réu.
6. A tese de nulidade do reconhecimento fotográfico e ausência 
de provas suficientes para a condenação não prospera, pois a 
autoria delitiva foi devidamente confirmada pelas provas 
constantes dos autos.
IV. DISPOSITIVO
7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. ROUBO MAJORADO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. NULIDADE. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS. 
VÍTIMA QUE JÁ CONHECIA O PACIENTE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em substituição a recurso próprio ou 
revisão criminal, visando à absolvição do paciente com base na 
alegação de nulidade do reconhecimento fotográfico realizado na 
fase de inquérito policial e ratificado em juízo, em razão do não 
cumprimento das formalidades previstas no art. 226 do Código 
de Processo Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
pode ser utilizado como sucedâneo de recurso próprio ou 
revisão criminal; (ii) estabelecer se o reconhecimento fotográfico 
do paciente, aliado a outros elementos probatórios, pode ser 
considerado válido para fins de condenação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é substitutivo de recurso ordinário ou 
revisão criminal, conforme a jurisprudência consolidada desta 
Corte e do Supremo Tribunal Federal, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade que gerem constrangimento ilegal.
4. O reconhecimento fotográfico realizado em sede de inquérito 
policial, embora não tenha seguido rigorosamente as 
formalidades do art. 226 do CPP, foi corroborado por outras 
provas produzidas em juízo, sob o crivo do contraditório e da 
ampla defesa, incluindo a confirmação da vítima, que já conhecia 
o acusado e mencionou detalhes físicos e comportamentais que 
reforçam a identificação.
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5. A palavra da vítima em crimes cometidos sem a presença de 
testemunhas é prova relevante, sobretudo quando acompanhada 
de outros elementos probatórios consistentes, como o 
depoimento prestado em juízo e as descrições detalhadas do 
réu.
6. A tese de nulidade do reconhecimento fotográfico e ausência 
de provas suficientes para a condenação não prospera, pois a 
autoria delitiva foi devidamente confirmada pelas provas 
constantes dos autos.
IV. DISPOSITIVO
7. Habeas corpus não conhecido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. ).

Consta dos autos que o paciente foi condenado às penas de 5 (cinco) 
anos, 4 (quatro) meses de reclusão, no regime inicial semiaberto, e 10 dias-multa, 
em seu valor unitário mínimo legal, como incurso nas sanções do art. 157, § 2º, VII, 
do Código Penal.

A defesa alega, em síntese, que a inobservância do procedimento 
descrito no art. 226 do CPP torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e 
não pode servir de lastro a eventual condenação.

Requer, a concessão da ordem para reconhecer suposta nulidade no 
reconhecimento fotográfico, absolvendo o paciente por ausência de prova.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
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HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Não se olvida que esta Corte, a partir do paradigmático julgamento do 
habeas corpus n.598.886/SC, da relatoria do Ministro Rogério Schietti Cruz, firmou o 
entendimento no sentido de que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou 

por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 

réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art.226 

do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na 

fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa".

Em atenção ao referido precedente, ambas as turmas que integram a 
Terceira Seção desta Corte têm proferido decisões que endossam tal entendimento.

Ocorre, todavia, que no caso dos autos, verifica-se, sem muito esforço, 
que o Tribunal de origem, fundamentou suficientemente a decisão com base no 
robusto acervo probatório que instrui os autos. Vejamos:
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Em Termo de Reconhecimento de Pessoa por fotografia, consta que a 
vítima reconheceu, sem nenhuma vacilação, a fotografia de n.º 01 
referente ao nacional ENER FERREIRA MENDONÇA, cujas 
fotografias foram extraídas do banco de dados desta delegacia, como 
sendo o mesmo indivíduo citado em seu depoimento, o qual no dia dos 
fatos roubou seu aparelho celular.

Em Juízo, a vítima ratificou seu depoimento prestado em sede 
inquisitorial, afirmando, conforme audiência realizada por 
audiovisual com link anexo às fls. 57, que:

(minuto 04:23 da mídia audiovisual) estava saindo de casa por 
volta de 09h da noite quando ele (Apelante) apareceu com uma 
faca e disse para passar o celular. Como eu fiquei sem entender 
a situação e não quis entregar o celular, ele encostou a faca na 
minha barriga. Ao ser perguntada pela Agente Ministerial a quo 
se a pessoa que cometeu o roubo seria a mesma 
denunciada na presente ação penal, a vítima disse que: Eu 
via ele sempre na rua de casa. Ficava com o pessoal lá da 
rua. Por isso que identifiquei e pela tatuagem de carpa na 
perna dele. Ele é claro, alto e tem um corte na cabeça. Ele 
estava de blusa amarela, máscara e boné.

Desse modo, não há como prosperar as alegações do apelante, visto 
que, tanto em sede inquisitorial, como em juízo, a vítima descreve, 
com firmeza, a cena criminosa, afirmando, inclusive a existência 
de uma tatuagem em uma das pernas do apelante e um corte na 
cabeça.

Assim, conforme destacado pela ilustre Procuradora de justiça, a 
utilização de máscara pelo recorrente no momento do roubo não 
impediu o seu reconhecimento pela vítima, vez que esta observou 
a presença de cicatriz na cabeça dele.

Destaca-se que, em se tratando de crime praticado na clandestinidade, 
fora da visão de pessoas que não a vítima, a palavra desta possui 
relevante valor probatório, vez que incidindo sobre o proceder de um 
desconhecido, seu único interesse é apontar o verdadeiro culpado pelo 
fato e narrar-lhe a dinâmica do ilícito praticado.

Aliás, a jurisprudência é farta em atribuir credibilidade à palavra da 
vítima em casos como o presente, senão vejamos:

(...) Desse modo, tenho que, in casu, o Ministério Público trouxe aos 
autos elementos suficientes para comprovar os fatos narrados na 
denúncia, enquanto a Defesa não se desincumbiu de seu ônus, qual 
seja, comprovar as circunstâncias capazes de excluir a tipicidade, 
ilicitude ou culpabilidade do delito.

Logo, não há dúvidas, através da prova oral colhida, de que o 
apelante, mediante emprego de violência, praticou o delito de roubo 
majorado ora analisado, não havendo como acolher a tese de 
absolvição abraçada pela Defesa.

Destarte, a manutenção da r. Sentença é medida em que se impõe.

 

Resta claro que o Tribunal de origem destacou que declarações das 
vítimas, prestadas em sede inquisitorial e, posteriormente, confirmadas em Juízo, o 
Auto de Exibição e Apreensão, além dos depoimentos testemunhais todos 
uníssonos, apontando o paciente como autor dos crimes em tela.
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Ressalta-se ainda que a vítima em juízo informou que já conhecia o 
paciente, aduzindo que "Eu via ele sempre na rua de casa. Ficava com o pessoal lá 

da rua. Por isso que identifiquei e pela tatuagem de carpa na perna dele. Ele é claro, 

alto e tem um corte na cabeça."

Nesse sentido, uma vez o reconhecimento confirmado em Juízo e 
devidamente corroborado pelos demais elementos probatórios acostados aos autos, 
conclui-se, pela ausência de nulidade. Sobre o tema, outro não é o posicionamento 
desta Quinta Turma:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO E HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
IRREGULARIDADES NO RECONHECIMENTO PELA VÍTIMA. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 226 DO CPP. 
INEXISTÊNCIA DE RECONHECIMENTO PROPRIAMENTE DITO. 
VÍTIMA QUE JÁ CONHECIA O CORRÉU E INDICOU A AUTORIA 
DELITIVA. EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS AUTÔNOMAS. 
PRONÚNCIA. PROVA DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE 
AUTORIA CONFIRMADOS. ALTERAÇÃO QUE DEMANDA 
REEXAME FÁTICO- PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ? STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Inafastável a incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STJ, pois 
depreende-se do aresto recorrido que não houve debate acerca da 
alegação defensiva de que não consta a assinatura de testemunhas no 
auto de reconhecimento e que a autoridade policial induziu a vítima 
Maria a apontar inicialmente o acusado Felix como autor dos disparos, 
estando, portanto, ausente o indispensável prequestionamento 
viabilizador do recurso especial.

2. Não há se falar em nulidade, por ofensa ao art. 226 do CPP, 
tendo em vista que não houve o reconhecimento fotográfico 
propriamente dito, pois, conforme consignado pelas instâncias 
ordinárias, a vítima sobrevivente conhecia o corréu indicado 
como autor do delito, tendo, ainda no hospital, informado sua 
identidade como sendo o suposto autor dos disparos de arma. 
Consta do aresto recorrido, que a vítima conhecia o corréu 
também acusado, sabia seu nome e o que fazia, não havendo 
necessidade do reconhecimento, apenas a confirmação perante a 
autoridade policial do seu envolvimento no delito. Ademais, 
verifica-se a falta de interesse recursal nesse ponto, tendo em vista 
que a materialidade e os indícios de autoria foram indicados a partir de 
elementos de prova diversos e autônomos em relação ao 
reconhecimento apontado como viciado.

3. In casu, as instâncias ordinárias indicaram a prova da materialidade 
e a presença de indícios de autoria, a partir dos depoimentos, 
confirmados em juízo, de testemunhas que presenciaram parte do 
delito, bem como de outros corréus, que indicaram a participação do 
ora recorrente no delito imputado. Nesse contexto, é certo que o 
afastamento da conclusão acerca das premissas fáticas acerca dos 
indícios de autoria evidenciados nos autos demandaria análise de 
prova, com óbice na Súmula n. 7 do STJ. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp n. 2.574.876/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024.)

 

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. AUTORIA E 
MATERIALIDADE COMPROVADAS. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO. FORMALIDADES DO ART. 226 DO CPP. 
PRESENÇA DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. NULIDADE 
NÃO CONFIGURADA. QUANTUM DE REDUÇÃO DA PENA PELA 
TENTATIVA. MOTIVAÇÃO CONCRETA PARA A REDUÇÃO MÍNIMA. 
MAIORES INCURSÕES SOBRE O TEMA QUE DEMANDARIAM 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a validade do 
reconhecimento do autor de infração não está obrigatoriamente 
vinculada à regra contida no art. 226 do Código de Processo Penal, 
porquanto tal dispositivo veicula meras recomendações à realização 
do procedimento, mormente na hipótese em que a condenação se 
amparou em outras provas colhidas sob o crivo do contraditório."

2. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõem a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de 
que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 
réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades 
previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando 
corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa."

3. No caso dos autos, a autoria delitiva não tem como único 
elemento de prova o reconhecimento fotográfico, o que 
demonstra haver um distinguishing em relação ao acórdão 
paradigma da alteração jurisprudencial. Conquanto a reprodução 
do reconhecimento em juízo não afaste a nulidade do 
reconhecimento fotográfico em juízo, in concreto, a vítima 
afirmou que já conhecia o réu Joene, por ser amigo de seu irmão, 
e conhecia o réu Jefferson de vista. Além disso, a vítima 
esclareceu que quando estava sendo agredida ouviu os apelidos 
dos apelantes. Nesse passo, deve ser reconhecida a presença de 
contexto fático-probatório hígido para a mantença da condenação 
dos ora agravantes.

4. No caso em apreço, as instâncias ordinárias aplicaram a redução 
pela tentativa em 1/3, tendo em vista o iter criminis percorrido pelos 
agentes, pois o crime chegou bem perto da consumação, 
considerando que a vítima, após ser acusada se ser uma "X-9", foi 
agarrada, arrastada pelos cabelos, amarrada, amordaçada, 
severamente agredida e colocada na mala de um automóvel, da qual, 
por sorte, conseguiu pular com o veículo ainda em movimento. Não há, 
portanto, nenhuma ilegalidade a ser reparada.

5. O acolhimento do inconformismo, segundo as alegações vertidas 
nas razões do remédio heróico, demanda o revolvimento da matéria 
probatória, situação vedada no âmbito da via eleita.

6. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 821.706/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
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CORPUS. ROUBO MAJORADO. PROVA DE AUTORIA. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. NULIDADE. AUTORIA 
CORROBORADA POR OUTRAS PROVAS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Como é de conhecimento, a Sexta Turma desta Corte Superior, no 
julgamento do HC 598.886 (Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 
18/12/2020, propôs nova interpretação do art. 226 do CPP, 
estabelecendo que: "O reconhecimento de pessoa, presencialmente 
ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, 
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e 
quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa". Tal entendimento foi 
acolhido pela Quinta Turma desta Corte, no julgamento do Habeas 
Corpus n. 652.284/SC, de minha relatoria, em sessão de julgamento 
realizada no dia 27/4/2021.

2. Na hipótese dos autos, dos elementos probatórios que 
instruem o feito, verifica-se que a autoria delitiva do crime de 
roubo não tem como único elemento de prova o reconhecimento 
fotográfico na delegacia e em juízo, o que gera distinguishing em 
relação ao acórdão paradigma da alteração jurisprudencial. Com 
efeito, além de a vítima ter, indene de dúvidas, realizado o 
reconhecimento fotográfico do réu, ela afirmou que já o conhecia 
previamente "de vista", embora desconhecesse seu nome real, 
afirmando que ele tinha como alcunha "Inho", o que é bastante 
semelhante àquela admitida pelo réu, que reconheceu ser mais 
conhecido como "Neguinho".

3. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 809.703/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 2/6/2023.)

 

Por fim, mas não menos importante, importa salientar que a 
desconstituição acerca da existência de outras provas aptas a comprovar a autoria 
do crime demandaria o exame aprofundado do acervo fático-probatório, providência, 
como é sabido, inadmissível na via estreita do habeas corpus.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.

Documento eletrônico VDA44485941 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/11/2024 14:41:02
Código de Controle do Documento: cfe18191-2636-4ba1-b47d-7bd5b6a54857



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0288015-2 HC 934.087 / AM
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005307820208045801  5307820208045801

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS 
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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